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COMITÊ INTERINSTITUCIONAL EM SEGURANÇA PÚBLICA REGIONAL 

ATA DA 42  REUNIÃO 

No dia 25/11/2015, às 15h, na Câmara de Vereadores do Município de Paulo Afonso, 
localizada na Av. Apolônio Sales, n° 495, Centro, Paulo Afonso/BA, reuniram-se os 
representantes dos integrantes e dos . convidados • para a reunião do Comitê 
Interinstitucional de Segurança Pública Regional, com abrangência nos municípios de 
Paulo Afonso, Glória e Santa Brígida (CISP Regional), para a quarta reunião ordinária 
do Comitê. Fizeram-se presentes as pessoas constantes da lista de presença anexa a 
esta ata. 'Presidiram os trabalhos o Dr. Moacir Silva ,do Nascimento Júnior, Promotor de 
Justiça Coordenador Regional e titular da Segunda Promotoria de Justiça, e o Dr. 
Marco Aurélio Nascimento Amado, Promotor de Justiça Titular da 3a Promotoria de 
Justiça de Paulo Afonso, 

• 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS: Iniciada a reunião, Dr. Moacir agradeceu pela presença 
de todos e ' apresentou o novo Titular da Terceira Promotoria 'de Justiça de Paulo 
Afonso, Dr. Marco Aurélio Nascimento Amado, o qual passará, a partir desta data, a 
coordenar as reuniões e ,ações decorrentes das deliberações do Comitê. Na 
oportunidade, o Promotor de Justiça Marco Aurélio apresentou-se aos demais 
interlocutores e trouxe relato sobre a experiência da criação de Câmaras Temáticas, 
que foram implementadas na Região de Ire* como instrumentos de auxílio à 
consecução das atividades do CISP e dos atores do cenário de Segurança Pública 
naquele Município, sugerindo, de logo, a adoção de semelhante segmentação neste 
CISP Regional de Paulo Afonso. 

CRIAÇÃO DA,CÂMARA TEMÁTICA' DA INFÂNCIA E JUVENTUDE: Pelo-Promotor de 
Justiça Dr. Moacir Júnior foi sugerida a criação imediata da primeira Câmara Temática, 
com enfoque na área da Infância e da Juventude, para tratar de assuntos diretamente 
relacionados à área, contando com a partidipação de representantes cuja atuação 
institucional esteja relacionada à infância e à Juventude (Delegacia Especial de 
Atendimento à Mulher, Polícia Militar, Defensoria Pública, Guarda Municipal, Secretaria 
de Desenvolvimento Social (CMDCA) e Secretaria de Educação). Dra. Renata falou 
sobre os trabalhos até então realizadas, nessa área da infância, no âmbito do CISP, 
especialmente quanto ao Projeto Guarda Mirim. O Presidente do CMDCA informou que• 
não seria necessária, em ptincípio, a criação de uma pessoa .jurídica para que tal 
inciativa recebesse o apoio financeiro do Fundo Municipal. Foi decidido que a Segunda 
Promotoria de Justiça de Paulo Afonso articularia com os participantes a realização da 
primeira reunião dessa câmara, preferencialmente no mês de dezembro. 

RETIRADA DE REDUTORES DE VELOCIDADE NO TRECHO LIMÍTROFE DOS 
MUNICÍPIOS DE PAULO AFONSO E GLÓRIA: O Presidente da Câmara Municipal de 
Glória falou sobre a situação dos redutores de velocidade (quebra-molas) instalados 
quando da construção de uma praça de pesagem da Secretaria da Fazenda do Estado 
da Bahia no trecho' limítrofe entre os Municípios de Glória e Paulo Afonso, mas que 
efetivamente nunca entrou em funcionamento. Tais redutores de velocidade têm 
causado nos últimos gias más inconvenientes que beneficiós, haja vista a notícia de 
assaltos a mão armada estão ocorrendo naquela localidade, quando os criminosos se 
valem da elevada altura dos quebra-molas, que força os motoristas que ali trafegam a 
reduzir quase a zero a velocidade de seus veículos, para então realizarem abordagens. 
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Informou, por fim, que aquela Casa Legislativa requereu ao Governo do Estado a 
referida, autorização, mas que ainda não havia sido dada resposta ao pleito. Foi 
deliberado pelo envio de expediente, pela Coordenação da Promotoria da Regional, em 
nome do Comitê, solicitando do órgão competente a imediata retirada dos redutores de 
velocidade com o objetivo de conferir mais segurança aos transeuntes daquele local. 

INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA: o Comandante do 200  BPM explanou 
acerca da existência de .antigos projetos,_ no âmbito da Polícia Militar, visando 
instalação de câmeras de segurança neste Município, que se encontram parados em 
razão da conjuntura econômica e política. Informou ter mantido contato com o Prefeito 
do Município, Dr. Anilton 'Bastos,' para tratar do assunto, que-demonstrou imediato 
interesse em instalar câmeras de vigilância pela Cidade com recursos do Município. 
Acrescentou que a Secretaria de Segurança Pública, por meio do titular da pasta, 
comprometeu-se a elaborar projeto para concretização da medida, o quer poderá 
depender de colaboração, inclusive financeira, de outras entidades civis organizadas, 
tais -como CDL e ASCOPA. Dra. Antônia Jane, Delegada Titular de Paulo Afonso, 
relatou a experiência exitosa da instalação de câmeras de segurança na Cidade de 
Senhor do Bonfim. Informou que parte da estrutura necessária ao funcionamento do 
monitoramento em tempo real, no município de Paulo Afonso, já existe no CICOM 
(Centro Integrado de Comunicações), faltando apenas a implementação dos recursos 
necessários, tais como equipes especialmente direcionadas para acompanhamento 
das câmeras em tempo real. Dr. Moacir informou a existência de iniciativas 
comunitárias nas cidades de Serrinha e Ribeira do Pombal, implementadas a custos 
relativamente baixo e que poderiam ser aplicadas a Paulo Afonso na hipótese de atraso 
na consecução do projeto a ser elaborado pelo Executivo Estadual. O Representante/ 
da Polícia Rodoviária Federal informou que existem dois pontos a serem sugeridos 
para implantação das câmeras de segurança e que a unidade policial existente em 
Paulo Afonso teria disponibilidade de abrigar equipamentos que viessem a ser 
instalados por meio de projeto comunitário de monitoramento, a exemplo do que ocorre 
em Ribeira do Pombal. Dr. Bacelar, Delegado Territorial de Glória, informou que o 
município também faz parte do CICOM e que seria importante a inclusão de 
determinados pontos para monitoramento por nieio das câmeras a serem instaladas. 

PATRULHAMENTO DA ÁREA MILITAR: Dra. Ligia externou preocupação quanto ao 
patrulhamento da •  região próxima da área militar, no Bairro Abel Barbosa. O 
Representante do Exército, Capitão Leonardo, informou que existe patrulhamento e 
colocação de certas. Destacou que as cercas são constantemente danificadas pelos 
moradores da localidade com o intuito de cortar caminho por dentro do terreno baldio. 
Disse que a problemática também ocorre em outro imóvel, este rural, administrado pelo 
Exército, no Rio do Sal, onde também existe patrulhamento, tanto que já foram 
realizadas prisões em flagrantes por membros do Exército. Sugeriu a instalação de 
câmaras de vigilância para incrementar o monitoramento dos locais. 

MELHORIAS NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO: O Professor Ariano, 
Diretor do IFBA, registrou a necessidade de intensificação do patrulhamento policial na 
região que abrange o IFBA e a ,UNIVASF, em virtude do número de ocorrências de 
crimes cometidos, contra alunos dessas instituições de ensino, sobretudo nos períodos 
vespertino e noturno. Registrou, ainda, a necessidade de melhorias na iluminação 
pública no local referido, como contribuição para minimizar tais ocorrências delituosas. 
O Secretário de Serviços Públicos do Município, Sr. Paulo Mergulhão, informou que 
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houve licitação para troca das lâmpadas atualmente utilizadas nas vias públicas do 
município (de incandescentes para lâmpadas de LED), que além de serem mais 
eficientes quanto à iluminação, são mais econômicas, e que o local apontado pelo Sr. 
Ariano será abrangido pela ação de substituição das atuais lâmpadas, melhorando a 
visibilidade noturna e, consequentemente, inibindo, em tese, a ação de criminosos no 
local. 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR: o Comandante do' 200  BPM, Cel. Bruno 
Sturaro, expôs sobre ação operacional denominada Operação Maria da Penha, 
constituindo-se em ação conjunta da Polícia Militar com a DEAM, a ser 
instrumentalizada através da disponibilização de uma equipe especializada, formada 
por Policiais Militares, para dedicação exclusiva ao atendimento das •ocorrências de 
violência doméstica. Foi discutida a criação da Câmara Temática -sobre Violência 
Doméstica, a ser integrada pela Polícia Civil (DEAM), Polícia Militar, Guarda Municipal 
e Defensoria Pública Estadual e o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 

• 
Mulher. Os trabalhos da Câmara serão acompanhados pela Quinta Prbmotoria de 
Justiça de Paulo Afonso. Dra. Ligia, representando a COORPIN, sugeriu que essas 
rondas incluíssem também os crimes praticados contra idosos, considerando o 
aumento do número de registros desse tipo de delito. Dr. José Botelho enfatizou a 
necessidade de um levantamento das medidas protetiva atualmente em vigor, tanto 
para informar aos órgãos policiais como para verificar se parte delas não deveriam ser 
revogadas. 

SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO: O Comandante do Grupamento de Bombeiros 
Militares de Paulo Afonso externou sua dificuldade para implementar, nos diversos 
prédios da Cidade, as diretrizes traçadas na rigorosa legisláção estadual contra 
incêndios, editada após o desastre que ocorreu no Rio Grande do Sul na Boate Kiss. 
Enfatizou a necessidade de apoio da Polícia Militar nas rotinas de fiscalização. 

CONJUNTO PENAL: o Diretor do Conjunto Penal informou possuir projeto para 
monitoramento por meio de doze câmeras de segurança da unidade, orçado em R$ 
5.600. Dra. Renata sugeriu a confecção de projeto para envio ao Juizado Especial 

• Criminal a fim de ser verificada a possibilidade de utilização de recursos obtidos 
mediante transação penal. Nesse ponto, o Dr. José Raimundo, Defensor Público, 
informou o provimento das três defensorias existentes no Município de Paulo Afonso, 
por ele e pelos Drs. Flávio e Ananda, o que permitirá ao órgão ocupar o espaço 
institucional que lhe é atribuído pela Lei, inclusive com a visita frequente ao presídio 
para que sejam realizados os atendirnentos • aos presos. Dr. Moacir enfatizou a 
importância dessa presença para . viabilizar o andamento dos procedimentos 
administrativos lá instaurados para apuração de faltas graves, que vinham se 
mantendo parados pela ausência de defesa técnica. 

SERVIÇOS MÉDICOS À POPULAÇÃO CARCERÁRIA: Pelo Diretor do CPPA, Major 
Jorge Gomes dos Santos Júnior, foi exposta a situação de alguns internos do presídio, 
que necessitam de especialidades médicas em casos pontuais, mas que por vezes não 
encontram atendimento médico na rede pública de saúde. Expôs o problema para 
resguárdar sua atuação como Diretor do estabelecimento, ressaltando que lhe compete 
providenciar a logística necessária para que o atendimento médico seja prestado ao 
detento que necessitar, conforme dispõe a Lei de Execuções Penais, mas que não 
pode obrigar nenhum profissional de saúde a efetivamente prestar 'o atendimento. 
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Expôs um caso pontual em que um determinado profissional de saúde se negou a 
atender um detento em virtude do não agendamento prévio da consulta. Ao problema 
exposto, o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Alexei Vinícius, expôs as dificuldades 
que todo Município vem enfrentando no âmbito do Sistema Único de Saúde, em virtude 
da necessidade de gerenciamento eficaz dos recursos utilizados no sistema, que não 
raras vezes são insuficientes para suprir toda a demanda de pacientes que necessitam 
do SUS. No especifico caso da população carcerária, deslocar um profissional de 
saúde para atender exclusivamente referida população significa desassistir dezenas, 
quiçá centenas, de cidadãos que não estão encarcerados, causando certo desequilíbrio 
no atendimento de demandas. Restou deliberado que será agendada reunião entre o 
Diretor do Presídio local e •o Secretário Municipal de Saúde para equacionar as 
necessidades e recursos disponíveis, e, assim, estabelecer um plano de trabalho que 
possa atender, na medida do possível; a necessidade da população carcerária sem 
trazer sensível prejuízo à população não encarcerada que necessita dos serviços 
públicos de saúde. O Ministério Público, através da Terceira Promotoria de Justiça, se 
comprometeu a oficiar formalmente a Defensoria Pública Estadual para que adote as 
medidas judiciais e extrajudiciais necessárias tendentes a suprir a demanda por 
contratações de mais médicos especialistas pelo município. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi dada por encerrada a reunião às 17h45min, 
ficando pendente o agendamento da próxima reunião. 

Lista de Participantes Anexa. 
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